
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 911742 - SP (2024/0163232-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JORGE AUGUSTO BONI BRAZ (PRESO)
ADVOGADOS : GABRIEL RODRIGUES DE SOUZA - SP436815

JOÃO PEDRO ANDRADE FONTEBASSI BONFANTE DE 
SOUZA - SP485533

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE 
DISCIPLINAR. DESCUMPRIMENTO DE RECOLHIMENTO 
NOTURNO E FLAGRANTE DELITO NO REGIME ABERTO. 
REGRESSÃO AO REGIME MAIS GRAVOSO. PEDIDO DE 
REGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
PROPORCIONALIDADE. INOCORRÊNCIA. DECISÃO BASEADA 
NA FALTA DE RESPONSABILIDADE E DISCIPLINA DO 
EXECUTADO. RECURSO IMPROVIDO.
1- [...] A independência mitigada das jurisdições permite o apenamento 
como infração disciplinar de fato objeto de absolvição penal, 
ressalvadas as hipóteses de negativa do fato ou da autoria. (MS 
13.134/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/09/2015, DJe 02/10/2015). [...] (HC n. 396.390/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 17/8/2017, DJe de 29/8/2017.).
2- Conforme preceituado na súmula 526, desta corte: o reconhecimento 
de falta grave decorrente do cometimento de fato definido como crime 
doloso no cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória no processo penal instaurado para 
apuração do fato.
3- No caso, ficou devidamente comprovado, por meio de procedimento 
administrativo disciplinar que o executado, em 23 de abril de 2023, foi 
preso em flagrante, em razão da prática de vias de fato,ameaça e dano, 
em contexto de violência doméstica e familiar. Assim, cometeu novo 
delito, durante o cumprimento da pena no regime aberto; de acordo com 
o que foi apurado, o agravante saiu de sua residência, não sendo para o 
trabalho, mas para comprar cervejas; embora os autos do inquérito 
tenham sido arquivados, o arquivamento do inquérito foi pautado na 
insuficiência de provas, não vinculando à execução da pena.
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4- De acordo com o art. 118, da LEP, a regressão direta do regime 
prisional aberto para fechado, ao prever que a a execução da pena 
privativa ativa de Liberdade ficará sujeita à forma regressiva com a 
transferência para qualquer dos regimes mais gravosos.
5- Constitui falta grave, passível de regressão ao regime mais gravoso, 
a inobservância das condições estabelecidas para a prisão domiciliar, 
no caso dos autos, monitoramento eletrônico, ex vi do disposto nos arts. 
50, inciso VI c. c art. 39, inciso V, ambos da Lei de Execução Penal 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1738805/TO, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2018, 
DJe 15/08/2018). [...] (AgRg no HC n. 696.467/PB, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, 
DJe de 25/10/2021.)
6- No caso, o executado também descumpriu condição que lhe 
foi imposta no regime mais ameno, ao desrespeitar o horário para 
recolhimento noturno, de forma injustificada, o que por si só, dá provas 
de um comportamento irresponsável e indisciplinado, incompatível com 
o regime não só aberto como também o semiaberto.
7- Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE 
DISCIPLINAR. DESCUMPRIMENTO DE RECOLHIMENTO 
NOTURNO E FLAGRANTE DELITO NO REGIME ABERTO. 
REGRESSÃO AO REGIME MAIS GRAVOSO. PEDIDO DE 
REGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
PROPORCIONALIDADE. INOCORRÊNCIA. DECISÃO BASEADA 
NA FALTA DE RESPONSABILIDADE E DISCIPLINA DO 
EXECUTADO. RECURSO IMPROVIDO.
1- [...] A independência mitigada das jurisdições permite o apenamento 
como infração disciplinar de fato objeto de absolvição penal, 
ressalvadas as hipóteses de negativa do fato ou da autoria. (MS 
13.134/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/09/2015, DJe 02/10/2015). [...] (HC n. 396.390/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 17/8/2017, DJe de 29/8/2017.).
2- Conforme preceituado na súmula 526, desta corte: o reconhecimento 
de falta grave decorrente do cometimento de fato definido como crime 
doloso no cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória no processo penal instaurado para 
apuração do fato.
3- No caso, ficou devidamente comprovado, por meio de procedimento 
administrativo disciplinar que o executado, em 23 de abril de 2023, foi 
preso em flagrante, em razão da prática de vias de fato,ameaça e dano, 
em contexto de violência doméstica e familiar. Assim, cometeu novo 
delito, durante o cumprimento da pena no regime aberto; de acordo com 
o que foi apurado, o agravante saiu de sua residência, não sendo para o 
trabalho, mas para comprar cervejas; embora os autos do inquérito 
tenham sido arquivados, o arquivamento do inquérito foi pautado na 
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insuficiência de provas, não vinculando à execução da pena.
4- De acordo com o art. 118, da LEP, a regressão direta do regime 
prisional aberto para fechado, ao prever que a a execução da pena 
privativa ativa de Liberdade ficará sujeita à forma regressiva com a 
transferência para qualquer dos regimes mais gravosos.
5- Constitui falta grave, passível de regressão ao regime mais gravoso, 
a inobservância das condições estabelecidas para a prisão domiciliar, 
no caso dos autos, monitoramento eletrônico, ex vi do disposto nos arts. 
50, inciso VI c. c art. 39, inciso V, ambos da Lei de Execução Penal 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1738805/TO, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2018, 
DJe 15/08/2018). [...] (AgRg no HC n. 696.467/PB, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, 
DJe de 25/10/2021.)
6- No caso, o executado também descumpriu condição que lhe 
foi imposta no regime mais ameno, ao desrespeitar o horário para 
recolhimento noturno, de forma injustificada, o que por si só, dá provas 
de um comportamento irresponsável e indisciplinado, incompatível com 
o regime não só aberto como também o semiaberto.
7- Agravo Regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JORGE AUGUSTO BONI 

BRAZ contra decisão monocrática da presidência desta corte que indeferiu liminarmente 

o habeas corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou a regressão a regime menos 

gravoso, tendo em vista a falta grave cometida (e-STJ, fls. 158/161).

Neste recurso, a defesa afirma que conhece o entendimento consolidado por 

desta Colenda Corte Superior quanto à possibilidade da regressão per saltum, em caso de 

prática de falta grave.

Pondera, contudo, que a regressão de regime prisional deve ser assentada no 

regime semiaberto, vez que incidia curto lapso temporal para alcance da data prevista 

para o benefício de progressão, nos moldes estabelecidos após a regressão, de modo que 

em pouco mais de 01 mês o agravante passou a fazerjus ao retorno ao semiaberto, na 

data de 19 de janeiro de 2024.

Invoca, no mais, a incidência de distinguishing do presente feito, sobretudo ao 

considerando o princípio da proporcionalidade, porquanto não apenas se comprovou a 

ausência de cometimento de crime doloso, face ao arquivamento das investigações, mas 

também se demonstrou a inexistência de descumprimento de condição imposta no regime 

aberto.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

Documento eletrônico VDA41673396 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/05/2024 19:09:52
Código de Controle do Documento: 9529ee3e-d5dc-4c9f-97b3-12210f8e723d



feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 

159/161):

[...]
Nos termos do art. 118 da LEP, a execução da pena privativa de liberdade 
está sujeita à forma regressiva, com transferência a qualquer um dos regimes 
mais rigorosos, inclusive em relação àquele fixado na sentença condenatória 
para o início do cumprimento da pena, não havendo violação à coisa julgada.
Além disso, a regressão de regime é decorrência legal da prática de falta 
grave, conforme previsto no art. 118, I, da Lei de Execuções Penais.
Nesse sentido, os seguintes julgados: [...]
Nessa linha, o entendimento do Tribunal de origem está em conformidade 
com a jurisprudência do STJ.
Por fim, não há desproporcionalidade e nem fundamentação inidônea na 
decisão que decretou a regressão ao regime fechado, em razão da prática de 
crime doloso no curso da execução.
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a 
ensejar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do 
RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.
 

Apesar dos esforços da defesa, seus argumentos não foram capazes de regredir 

o agravante ao regime menos gravoso, qual seja, o semiaberto.

Isso porque, ficou devidamente comprovado, por meio de procedimento 

administrativo disciplinar que o executado, em 23 de abril de 2023, foi preso em 

flagrante, em razão da prática de vias de fato, ameaça e dano, em contexto de violência 

doméstica e familiar. Assim, cometeu novo delito, durante o cumprimento da pena no 

regime aberto; de acordo com o que foi apurado, o agravante saiu de sua residência, não 

sendo para o trabalho, mas para comprar cervejas; embora os autos do inquérito tenham 

sido arquivados, conforme explicado pelas instâncias de origem, o arquivamento do 

inquérito apenas vincularia a execução penal caso ele tivesse sido fundamentado na 
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inexistência do fato ou na negativa de autoria, o que não ocorreu no caso, porque foi 

pautado na insuficiência de provas.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE. TENTATIVA DE FUGA DO PRESÍDIO. PRÁTICA, EM 
TESE, DE CRIME DOLOSO (DESTRUIÇÃO DE PATRIMÔNIO PÚBLICO). 
ABSOLVIÇÃO NO JUÍZO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE DOLO. 
REPERCUSSÃO NA ESFERA ADMINISTRATIVA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva 
do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato 
ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 
mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 
liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.

2. Independências das instâncias: a absolvição criminal só afasta a 
responsabilidade administrativa e/ou civil quando restar proclamada a 
inexistência do fato ou de autoria, considerando a independência das três 
esferas de jurisdição.

3. No caso concreto, o paciente foi absolvido por ausência de dolo, que não 
exclui a culpa administrativa e/ou civil, devendo o agente ser 
responsabilizado pela sua conduta ilícita.

4. A independência mitigada das jurisdições permite o apenamento como 
infração disciplinar de fato objeto de absolvição penal, ressalvadas as 
hipóteses de negativa do fato ou da autoria. (MS 13.134/DF, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2015, DJe 
02/10/2015).

5. Além do mais, a anotação administrativa também decorreu do fato de que o 
paciente tentou fugir do estabelecimento prisional, o que caracteriza, por si 
só, falta grave, nos termos do art. 50, II, da Lei de Execução Penal. Falta 
grave reconhecida em regular sindicância administrativa.

6. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 396.390/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 17/8/2017, DJe de 29/8/2017.)

 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. JUIZ DE DIREITO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. INSTAURAÇÃO. SINDICÂNCIA. 
PROCEDIMENTOS SUMÁRIOS. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. OFERECIMENTO DE REPRESENTAÇÃO. SESSÃO DE 
DELIBERAÇÃO. NULIDADES. AUSÊNCIA. APOSENTADORIA.

- A sindicância administrativa é meio sumário de investigação de 
irregularidades funcionais cometidas, sendo desprovida de procedimento 
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formal e do contraditório, dispensando a defesa do indiciado e a publicação 
do procedimento.

- Não há cerceamento de defesa, nem violação ao devido processo legal em 
razão da inexistência de sustentação oral na sessão de julgamento do 
processo administrativo, dispondo, neste particular, a Lei Complementar nº 
35/79 - LOMAN - que o julgamento de processo administrativo pode ser 
realizado em sessão fechada, na qual não tenham acesso os indiciados (art. 
27).

- Tendo sido apurada em sindicância e posterior procedimento administrativo 
disciplinar, em que se assegurou o exercício pleno do direito de defesa, 
cometimento de falta grave o que incompatibiliza o magistrado para o 
desempenho do cargo, reveste-se de legalidade o ato administrativo que 
determinou a sua aposentadoria compulsória.

- A vinculação da instância administrativa somente se verifica nas hipóteses 
em que a absolvição criminal reconhecer a inexistência do fato ou negar a 
autoria do crime.

- Recurso ordinário desprovido.

(RMS n. 2.530/PI, relator Ministro Vicente Leal, Sexta Turma, julgado em 
5/6/2001, DJ de 25/6/2001, p. 231.)

Aliás, conforme preceituado na  súmula 526, desta corte: o reconhecimento de 

falta grave decorrente do cometimento de fato definido como crime doloso no 

cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado da sentença penal condenatória 

no processo penal instaurado para apuração do fato.

No mais, o executado também descumpriu condição que lhe for imposta no 

regime mais ameno, ao desrespeitar o horário para recolhimento noturno, de forma 

injustificada, o que por si só, dá provas de um comportamento irresponsável e 

indisciplinado, incompatível com o regime não só aberto como também o semiaberto.

Nesse sentido, como bem fundamentado pelo juiz das execuções criminais, o 

sentenciado demonstrou total ausência de autodisciplina e senso de responsabilidade, 

não ostentando, assim, condições de permanecer em regime prisional semiaberto, com 

menor vigilância e possibilidade de trabalho externo.

A própria lei de execuções criminais, em seu art. 118,  possibilita a regressão 

direta do regime prisional aberto para fechado, ao prever que a a execução da pena 

privativa ativa de Liberdade ficará sujeita à forma regressiva com a transferência para 

qualquer dos regimes mais gravosos.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÕES IMPOSTAS NO REGIME ABERTO. PRÁTICA DE NOVO 
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CRIME CONFIGURAÇÃO DE FALTA GRAVE. TRÂNSITO EM JULGADO. 
PRESCINDIBILIDADE. POSSIBILIDADE DE REGRESSÃO AO REGIME 
FECHADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Constitui falta grave, passível de regressão ao regime mais gravoso, a 
inobservância das condições estabelecidas para a prisão domiciliar, no caso 
dos autos, monitoramento eletrônico, ex vi do disposto nos arts. 50, inciso VI 
c. c art. 39, inciso V, ambos da Lei de Execução Penal Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no REsp 1738805/TO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2018, DJe 15/08/2018).

2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 1.336.561/RS 
pacificou o entendimento no sentido da desnecessidade do trânsito em julgado 
da sentença penal condenatória para o reconhecimento da prática de falta 
grave. [...] . Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 469.065/AC, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 
28/10/2014).

3. No caso, o recorrente cumpria sua pena em regime aberto, quando 
praticou novo delito, ainda que de menor potencial ofensivo, frustando os fins 
da execução penal e incorrendo em falta grave, mesmo estando ciente de suas 
obrigações, agindo, assim, com irresponsabilidade perante a Justiça.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 696.467/PB, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021.)

Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0163232-0 HC 911.742 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00049344120188260496  00069459620178260037  00106212320238260496  
0545664  106212320238260496  49344120188260496  545664  
69459620178260037

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADOS : GABRIEL RODRIGUES DE SOUZA  - SP436815

 JOÃO PEDRO ANDRADE FONTEBASSI BONFANTE DE SOUZA  - 
SP485533

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JORGE AUGUSTO BONI BRAZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Contagem de Prazo para os Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE AUGUSTO BONI BRAZ (PRESO)
ADVOGADOS : GABRIEL RODRIGUES DE SOUZA  - SP436815

 JOÃO PEDRO ANDRADE FONTEBASSI BONFANTE DE SOUZA  - 
SP485533

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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